
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.021.279 - MG (2016/0312064-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TEONILIA ACACIA DE CAMPOS SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TESE DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA ESTATAL. OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO. 

1. O art. 110, § 1º, do Código Penal disciplina que a prescrição, 
depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação (como in casu), regula-se pela pena aplicada, não podendo, 
em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia 
ou queixa. 

2. Tendo sido a agravante condenada à pena de 1 (um) ano e 2 (dois) 
meses de reclusão pela prática do crime do art. 155, § 4º, IV, c/c 14, 
II, ambos do Código Penal, o prazo prescricional é de 4 anos (art. 
109, V, do CP).

3. Transcorridos mais de 4 anos entre a data do recebimento da 
denúncia (14/1/2010) e a publicação da sentença condenatória 
(29/9/2014), o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva 
estatal é medida que se impõe.
4. Recurso provido para declarar a extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.021.279 - MG (2016/0312064-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TEONILIA ACACIA DE CAMPOS SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

393/395, por mim proferida, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso 

especial por estar o acórdão estadual em harmonia com a jurisprudência desta Corte o sentido 

de que o reconhecimento do privilégio legal é um direito subjetivo do réu, cujo deferimento 

exige a conjugação de dois requisitos objetivos, consubstanciados na primariedade e no 

pequeno valor da coisa furtada, que deve ter como parâmetro o valor do salário mínimo 

vigente à época dos fatos.

No presente recurso, a defesa pede o reconhecimento da prescrição da 

pretensão punitiva.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Com razão a defesa.

Verifico a ocorrência de causa extintiva da punibilidade – prescrição.

Conta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 1 (um) ano e 2 

(dois) meses de reclusão por infração ao art. 155, § 4º, IV, c/c 14, II, ambos do Código 

Penal.

O prazo prescricional, na hipótese, é de 4 (quatro) anos, conforme dispõe o 

art. 109, V, e 110, § 1, ambos do Código Penal.

Prescrita está a pretensão punitiva, tendo em vista o decurso do referido 

lapso, desde o recebimento da denúncia, ocorrido em 14/1/2010 (e-STJ fl. 57) e a sentença, 

publicada em 29/9/2014 (e-STJ fl. 237), último marco interruptivo. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para declarar a 

extinção da punibilidade da recorrente na ação penal de que tratam estes autos.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0312064-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.021.279 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024097423834  10024097423834004  74238342120098130024

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEONILIA ACACIA DE CAMPOS SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEONILIA ACACIA DE CAMPOS SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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